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RESUMO 

 

O presente estudo buscou analisar a utilização do instituto da Ação Popular na cidade de 

Caicó/RN, através de dados disponibilizados pelo Poder Judiciário local, com o objetivo de 

constatar a aplicabilidade deste mecanismo de exercício da cidadania e controle da coisa 

pública pelo cidadão. Para tanto, metodologicamente, fez-se revisão bibliográfica de obras 

atinentes ao processo coletivo, com especial atenção para os aspectos relativos à Ação 

Popular. A pesquisa pode ser considerada aplicada, com abordagem indutiva e qualitativa, 

possuindo objetivo descritivo e exploratório; embasado em fontes secundárias: pesquisa 

documental e bibliográfica, além de utilizar como instrumento de coleta de dados a análise de 

caso concreto a partir dos dados disponibilizados pelo Poder Judiciário da Comarca de 

Caicó/RN. Outrossim, constatou-se ao longo do estudo que, nos últimos 13 anos, foram 

ajuizadas apenas 9 ações, das quais 5 foram julgadas, sendo apenas uma julgada procedente, o 

que demonstra, além de total ausência de utilização do mecanismo, a pouca eficácia do 

instituto.  
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ABSTRACT 

 

The present study sought to make a slight analysis of the use of the Popular Action Institute in 

the city of Caicó / RN, through data provided by the local Judiciary, with the objective of 

verifying the applicability of this mechanism of exercise of citizenship and control of public 

affairs by the citizen. For that, methodologically, a bibliographical revision of works related 

to the collective process was made, with special attention to the aspects related to Popular 

Action. The research can be considered applied, with an inductive and qualitative approach, 

having a descriptive and exploratory objective; based on secondary sources: documentary and 
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bibliographical research, as well as using as a data collection instrument the concrete case 

analysis based on the data provided by the Judicial Branch of the Caicó/RN county. In 

addition, it was found throughout the study that, in the last 13 years, only 9 actions were filed, 

of which 5 were judged, being only a valid case, which demonstrates, in addition to the total 

absence of use of the mechanism, the low effectiveness of the institute. 

 

KEYWORDS: Popular Action. Exercise of Citizenship. Case study. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Com a queda do regime militar no Brasil, em 1985, e promulgação de uma nova 

Constituição Federal em 1988, o ordenamento jurídico brasileiro sofreu grandes mudanças, a 

maioria motivada pelo desejo imensurável do cidadão, antes excluído das decisões políticas e 

sociais, de fazer parte das escolhas a serem tomadas sobre a administração da coisa pública.  

Assim, a Constituição Federal de 1988 – intitulada por diversos autores como “A 

Constituição Cidadã” – passou a regulamentar diversos meios de exercício do poder decisório 

e fiscalizador do cidadão para os bens e interesses públicos.  

A consulta popular, por meio do sufrágio universal, pelo voto direto e secreto, com 

valor igual para todos, assim como pelo plebiscito, referendo e pela iniciativa popular, são 

meios de participação individual no meio coletivo, conforme instituído pelo art. 14 da 

Constituição Federal de 1988. 

Outrossim, visando combater lesões a direitos e garantias fundamentais, como a vida, 

liberdade, igualdade, meio ambiente ecologicamente equilibrado, entre outros, o legislador 

constituinte trouxe um rol de mecanismos a serem utilizados pelo cidadão, tais como o 

Habeas Corpus (art. 5º, LXVIII), o Habeas Data (art. 5º, LXXII), Mandado de Segurança (art. 

5º, LXIX, LXX), Mandado de Injunção (art. 5º, LXXI), a Ação Popular (art. 5º, LXXIII), 

entre outros diversos espalhados pelo texto constitucional.  

Em particular, a Ação Popular, instrumento de defesa dos direitos coletivos, exercido 

por qualquer cidadão, está previsto no art. 5º, inciso LXXIII da Constituição Federal de 1988 

e prevê a possibilidade de anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural.  

Sua previsão infraconstitucional encontra-se na Lei Federal nº 4.717, de 29 de junho de 

1965, a qual dispõe sobre todos os procedimentos necessários para a proposição da demanda 

judicial.  
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A importância do instituto é imensurável, haja vista que regulamenta a possibilidade 

direta de qualquer cidadão ingressar no Poder Judiciário questionando ato praticado contra o 

patrimônio público, o meio ambiente e à moralidade administrativa, defendendo em Juízo o 

interesse de toda a coletividade.  

A Ação Popular foi prevista na Constituição Federal de 1946 e todas as posteriores, não 

sendo, portanto, um instrumento novo. Todavia, por mais que o acesso à informação, hoje, 

seja algo bem disseminado, este breve estudo busca questionar o conhecimento do cidadão 

quanto à existência desse mecanismo tão importante de combate a atos lesivos aos interesses 

coletivos, restringindo sua área de pesquisa a espaço geográfico abrangido pela Comarca de 

Caicó, Estado do Rio Grande do Norte.  

O objetivo do trabalho é quantificar o número de ações populares ajuizadas na Comarca 

de Caicó/RN nos últimos 13 anos e o resultado das ações, para se responder sobre a real 

aplicabilidade do instituto.  

A importância do estudo consiste em fornecer informações para toda sociedade 

acadêmica e àqueles que venham a ter acesso a esse trabalho no tocante a existência do 

instituto da Ação Popular, sua importância para a participação cidadã na fiscalização da coisa 

pública e dos direitos coletivos de uma forma geral, bem como sobre como a mesma vem 

sendo aplicada na Comarca de Caicó/RN.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Tendo como norte a busca de informações com um padrão de verossimilhança, optou-se 

pela adoção de estudo bibliográfico, com base na doutrina civilista e constitucionalista, bem 

como em artigos e periódicos especializados a partir de uma abordagem sistemática. Tal 

mecanismo apontado por Gil (2012) como sendo um dos caminhos de aproximação da 

verdade científica em se tratando das ciências sociais e aplicadas, que também desponta como 

base metodológica para o campo das ciências jurídicas. Ainda pode-se caracterizar a adoção 

de técnicas de estudos documental por meio da análise de dados públicos disponibilizados 

pelo próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, através de seu sistema de 

Automação Judicial E-Saj PG5, bem como do marco legal que circunda a matéria. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Após minuciosa análise, junto ao Sistema de Automação Judicial supramencionado, 

pode-se inferir que, no âmbito da comarca de Caicó entre os anos de 2005 – ano onde se 

impetrou a primeira Ação Popular, que se tem notícia, na presente comarca - até 2018 foram 

ajuizadas tão somente 10 (dez) ações populares, sendo que desses, 03 (três) foram julgadas 

improcedentes; 01 (uma) ação julgada parcialmente procedente (determinando a suspensão 

das nomeações do cargo de assessor jurídico – cargo em comissão – por serem atos lesivos à 

moralidade administrativa, ao passo que existiam advogados do Município, mas mesmo assim 

nomeava-se fora do quadro); 01 (uma) foi cancelada por estar em duplicidade com a 

anteriormente citada. Três daquelas continuam tramitando nesta comarca; 01 (uma) ação está 

suspensa; E 01 (uma) está em grau de recurso. 

Nesse sentido, observa-se que embora constitua-se em instrumento de controle por 

parte do cidadão dos atos praticados pelo Estado e possuindo amplo espectro, a ação popular é 

pouco utilizada. O que acaba por gerar uma contradição na própria forma de Estado. Tendo 

em vista que, se estamos num Estado Democrático de Direito, e tal molde apenas constituiu-

se pelo desejo do povo de participar do processo de condução dos rumos administrativos e 

representativos. Aqui se encontra a contradição basilar, no fato de conforme afirma Moreira 

(2013) tendo sido esta espécie processual a pioneira na defesa da res pública por parte do 

cidadão, caracterizando-se então enquanto elo de controle social da atividade estatal 

executiva, de forma mais direta, há um sub aproveitamento de tal “remédio constitucional” a 

fim de intervir no direcionamento dos interesses coletivos e difusos em detrimento daqueles 

de cunho individual. 

Uma outra observação possível norteia a noção de conhecimento sobre tal meio de 

chamamento jurisdicional à cena. Tendo em vista que a pouca evidência posta pelo quantum 

de processos impetrados, denota que embora na esfera do fático-real observemos diversos 

mecanismos passíveis de tutela dos interesses do povo, há um distanciamento nos 

movimentos de efetivação de tal objetivo. Uma das hipóteses possíveis volta-se a 

possibilidade de desconhecimento do tal meio processual por parte da população. 

Um terceiro ponto que merece destaque conforme leciona Neves (2013), é a 

necessidade de apontamento de que a ação popular pode ser interposta por atos comissivos, 

mas para além desta, faz-se também viva a possibilidade de combate a aspectos e condutas 

omissivas por parte do Estado que interfiram na garantia e efetivação dos direitos e interesses 

coletivos.  

Por fim, encontra-se, com base no estudo das ações populares que tiveram sua 

tramitação na comarca de Caicó uma sensação de pouca efetividade de seus efeitos no tocante 
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aos resultados esperados. Apenas em uma ação houve julgamento com procedência da ação. 

Um dos possíveis fatores pode está relacionado ao prazo impróprio para julgamento das 

causas, podendo gerar inclusive perda do objeto da ação. 

  

CONCLUSÕES 

 

É incontestavelmente lastimável perceber o número diminuto de ajuizamento de 

Ações desse tipo na comarca de Caicó, tanto em face do condão que tais ações têm de 

salvaguardar direitos fundamentais para sociedade, como pela acessibilidade especial que as 

mesmas fornecem, já que qualquer eleitor poderia ajuizá-las.  

Mister se faz lembrar que a comarca em comento tem competência para apurar lesões 

e ameaças aos direitos de cerca de 82.500 (oitenta e dois mil e quinhentos) cidadãos4, 

habitantes de uma área de 2.330,861 km² (dois mil, trezentos e trinta vírgula oitocentos e 

sessenta e um quilômetros quadrados)5, e é incabível que nesses mais de 50 anos, desde que a 

Lei de Ação Popular foi promulgada, não se tenha percebido mais de 10 (dez) ocasiões de 

lesão ou ameaça ao direito coletivo, cometidos por entes ou órgãos públicos, onde se pudesse 

acionar a Justiça, a fim de reparação e proteção do bem comum.   

Ante o exposto, é imperioso concluir que a população brasileira, especialmente 

aquela que habita as cidades de Caicó, São Fernando, Serra Negra do Norte e Timbaúba dos 

Batistas, municípios do estado do Rio Grande do Norte que estão sob competência da 

Comarca de Caicó/RN, ainda não tem acesso à informação necessária acerca de seus direitos e 

da maneira adequada de fazer valer os mesmos, mormente no que tange ao uso da Ação 

Popular.  

O presente grupo de discentes do Curso de Direito da UFRN/CERES, acredita 

piamente que, caso a população em comento saiba que qualquer cidadão, em pleno exercício 

de seus direitos eleitorais, pode ajuizar uma Ação Popular a fim de proteger o bem comum, 

tanto material como imaterial, muitas outras ações como essa serão impetradas, face às 

incontáveis e manifestas ofensas aos direitos coletivos cometidas pela Administração Pública 

das citadas cidades.  

Pretende-se assim, a começar pela comunidade acadêmica do mencionado campus 

universitário, dialogar sobre a importância e efetividade do uso desse Remédio 
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Constitucional, orientando os cidadãos locais a serem realmente políticos, ou seja, 

participarem ativamente do desenvolvimento e administração social, de forma muito mais 

ativa e produtiva do que um simples pleito eleitoral, a cada dois anos.  
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